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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TAXA SELIC. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS. PIS/COFINS. INCIDÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência de ambas as Turmas que compõem 
a Primeira Seção desta Corte, incidem PIS e COFINS sobre os 
valores decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos 
judiciais e na repetição de indébito. Precedentes: AgInt nos EREsp 
n. 1.912.079/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023; AgInt no REsp n. 
2.052.035/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no REsp 
n. 1.969.156/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022; AgInt no REsp n. 
2.052.393/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 23 de outubro de 2023.
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Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TAXA SELIC. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS. PIS/COFINS. INCIDÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência de ambas as Turmas que compõem 
a Primeira Seção desta Corte, incidem PIS e COFINS sobre os 
valores decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos 
judiciais e na repetição de indébito. Precedentes: AgInt nos EREsp 
n. 1.912.079/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023; AgInt no REsp n. 
2.052.035/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; AgInt no REsp 
n. 1.969.156/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022; AgInt no REsp n. 
2.052.393/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto por STIVAL ALIMENTOS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. contra decisões 

de fls. 771/773 e 774/776, que, com fundamento na jurisprudência desta Corte, 

determinaram a incidência de PIS e COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da 

taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais e na restituição de indébito tributário.

Aduz, em resumo: (I) violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC porquanto 

omisso o acórdão recorrido no que tange à "exclusão dos valores recebidos a título de 
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taxa SELIC das bases de cálculo do PIS e da COFINS" nos termos do art. 195, I, b, da CF 

(fls. 791/793); (II) ausência de entendimento consolidado quanto à incidência de PIS e 

COFINS sobre os valores recebidos a título de taxa Selic nas hipóteses de repetição de 

indébito e levantamento de depósitos judiciais.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência 

ao órgão colegiado.

Sem impugnação (fl. 805).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

Importante ressaltar, inicialmente, que a Corte Especial firmou 
entendimento no sentido de que não há violação ao art. 932, IV, do CPC, quando a 
decisão monocrática se fundamenta na jurisprudência consolidada deste Superior 
Tribunal de Justiça. Precedente: AgInt nos EAREsp n. 2.165.658/PR, relator Ministro 
Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 13/6/2023, DJe de 22/6/2023.

Assim, conforme consignado, a jurisprudência da Primeira e da Segunda 
Turma converge no sentido de que incide PIS e COFINS sobre os valores decorrentes da 
aplicação da taxa SELIC no levantamento de depósitos judiciais e na restituição de 
indébito tributário.

Nesse vértice, confiram-se os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. CONFORMIDADE
1. Para fins de admissão dos embargos de divergência, compete ao embargante 
demonstrar o dissenso alegado, por meio da comprovação da existência do 
aresto paradigma indicado e do devido cotejo analítico entre os julgados 
comparados, apontando as premissas fáticas e jurídicas que os identifiquem, o 
que não se verificou na hipótese.
2. A consonância do aresto embargado com a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior inviabiliza o acolhimento dos embargos de divergência, nos 
termos da Súmula 168 do STJ.
3. Hipótese em que ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça entendem que incidem PIS e COFINS sobre 
valores decorrentes da aplicação da Taxa SELIC nos depósitos judiciais e na 
repetição de indébito, o que atrai o óbice contido na Súmula 168 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.912.079/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Seção, julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. JUROS DE MORA DA 
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REPETIÇÃO DE INDÉBITO E DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. 
IRPJ E CSLL. JUROS MORATÓRIOS DECORRENTES DO 
INADIMPLEMENTO OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA. 
PACÍFICA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. Consoante pacífica orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, não há ilegalidade na incidência da contribuição ao PIS e da 
COFINS sobre os valores originados da aplicação da taxa Selic, nas 
repetições de indébito e nos depósitos judiciais. Precedentes.
3. Está sedimentado o entendimento deste Tribunal a respeito da incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os juros moratórios recebidos em decorrência de 
inadimplemento de obrigações contratuais.
Precedentes.
4. No caso dos autos, o conhecimento do recurso encontra óbice na Súmula 83 
do STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.052.035/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA 
(SELIC). REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS. BASE DE 
CÁLCULO. INCLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que incidem PIS e 
COFINS sobre os valores decorrentes da aplicação da taxa SELIC na 
restituição do indébito tributário.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.981.418/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 1/9/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. PIS. COFINS. VALORES 
DECORRENTES DA SELIC NA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
TEMA 962/STF.
I - O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado acerca da 
incidência do PIS e da COFINS sobre os valores decorrentes da SELIC na 
repetição do indébito tributário. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.956.214/RS, 
relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe 
de 21/11/2022; AgInt no REsp n. 1.983.647/RS, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 
15/8/2022, DJe de 17/8/2022; AgInt no REsp n. 1.960.914/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 23/6/2022.
II - Não obstante o julgamento do Tema 962/STF, por meio do qual restou 
definido que não há incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a 
título de SELIC na repetição de indébito, o entendimento adotado pela Corte 
Suprema não altera o posicionamento deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que, para fins de definição da base de cálculo do PIS e da COFINS, 
devem ser considerado o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação contábil.
Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.921.174/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.) III - 
Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.
(AgInt no REsp n. 2.052.393/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
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DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. VALORES 
CORRESPONDENTE À TAXA SELIC. INCLUSÃO NAS BASES DE CÁLCULO 
DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. LEGITIMIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS 
JULGADOS CONFRONTADOS. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Revela-se deficiente a fundamentação do recurso quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo legal é genérica, circunstâncias que atraem, por analogia, 
a incidência do entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
III - Na repetição do indébito, os valores referentes à incidência da Taxa Selic 
(correção e juros) compõem a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes.
IV - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos 
que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a 
mera transcrição de ementas.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.969.156/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 5/5/2022.)

 
 

Por fim, não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, uma vez que 
o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "A discussão referente à 
incidência de PIS e COFINS sobre a correção monetária inserta na Taxa SELIC 
demanda o reexame da legislação infraconstitucional aplicável à espécie (Leis nºs 
10.637/02 e 10.833/03), tornando oblíqua ou reflexa eventual ofensa à Constituição 
Federal" (AgR no RE 1164545/SC, Rel. Ministro Edson Fachin, DJe 12/12/2019).

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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